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RESUMO: O Supremo Tribunal  Federal  aprovou,  à  unanimidade,  a Súmula Vinculante  nº  33,  que  consolida  o
entendimento massivo da Suprema Corte sobre a  regulamentação do benefício de aposentadoria especial dos
servidores públicos. Determinou que "aplicam­se ao servidor público, no que couber, as regras do Regime Geral
da  Previdência  Social  sobre  aposentadoria  especial  de  que  trata  o  art.  40,  §  4º,  inciso  III,  da  Constituição
Federal,  até  a  edição  de  lei  complementar  específica".  Esse  benefício  é  assegurado  pelo  art.  40,  §  4º,  da
Constituição,  contudo,  a  norma  tem  eficácia  limitada  ou  reduzida,  porquanto  não  produz  efeitos  de  imediato,
necessitando  de  complementação  através  de  lei  complementar.  O  STF  decidiu  em mais  de  cinco mil  vezes
questões semelhantes. Esse elevado número de processos sobre o mesmo  tema e a  reiteração das decisões
da Corte levaram o Ministro Gilmar Mendes a apresentar, em 15.06.09, a Proposta de Súmula Vinculante nº 45,
a qual restou aprovada a Súmula Vinculante nº 33. Portanto, os servidores públicos têm direito à aposentadoria
especial,  independentemente  da  existência  de  lei  específica  regulamentadora  desse  benefício.  A  partir  da
aprovação  da  Súmula  Vinculante  nº  33,  aqueles  que  trabalharam  em  condições  nocivas  à  saúde  ou  à
integridade física podem apresentar requerimento administrativo à autoridade administrativa competente, a qual
está vinculado a apreciá­lo e a aplicar subsidiariamente as normas do RGPS.

PALAVRAS­CHAVE: Aposentadoria Especial. Súmula Vinculante nº 33 do STF. Concessão.
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Humana e a Preservação da Saúde, Integridade Física e Mental do Trabalhador; 1.2 Dos Critérios para a Concessão da
Aposentadoria Especial. 2 Da Súmula Vinculante nº 33 do STF; 2.1 Da Finalidade da Súmula Vinculante e seu Efeito;
2.2  Da  Comprovação  das  Atividades  Insalubres  Exercidas  pelo  Servidor  Público;  2.3  Da  Amplitude  dos  Efeitos  da
Súmula Vinculante nº 33 do STF. 3 Da Demora do Ente Público em Analisar o Pedido de Aposentadoria ­ Ilegalidade. 4
Do Uso da Razoabilidade e Proporcionalidade nos Atos Administrativos. Conclusão.
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Introdução

O presente trabalho surge com escopo de elucidar, através de uma linguagem clara e didática, alguns aspectos
acerca  da  aposentadoria  especial  do  servidor  público,  fazendo  um  paradigma  com  a  edição  da  Súmula
Vinculante nº 33 do STF.

O estudo do tema dar­se­á no intuito de maior esclarecer os imbróglios jurídicos existentes, explanando alguns
pontos controversos e/ou obscuros, sem exaurir o tema, tendo em vista a sua complexidade.

Em uma primeira análise, será necessário traçar um breve estudo, no entanto, não prolixo, acerca dos aspectos
gerais  da  aposentadoria  especial,  visando  expungir  eventuais  dúvidas  que  possam  incidir  sobre  o  tema,  ao
mesmo passo em que se fixam alguns conceitos inicias necessários para a sua maior compreensão, mostrando
ao leitor uma visão geral do assunto e as suas características.

Após, abordar­se­á os entendimentos reiterados dos tribunais e o advento da Súmula Vinculante nº 33 do STF,
que  obriga  a  Administração  Pública  observância  às  normas  do  RGPS,  devendo  ser  aplicáveis  a  todos  os
segurados dos RPPS, naquilo que lhe forem pertinentes e até que seja editada lei complementar específica.

Em  uma  análise  pormenorizada  do  papel  da  lei,  acrescentando­a,  ainda,  como  um  instrumento  de  mudança
social,  vislumbra­se que estas alterações ocorridas adaptam a norma  legal a uma  realidade social existente e,
sobretudo,  uniformiza  os  entendimentos  jurisprudenciais,  findando  insistentes  celeumas  criadas  acerca  do



tema.

O tema escolhido, em face de sua atualidade,  revela­se extremamente presente nos debates, que  interessa não
somente  aos operadores do direito, mas,  sobretudo,  a  toda  a  sociedade,  porquanto  trata­se de  fatos  jurídicos
comuns dentro de um contexto social contemporâneo.

1 Do Inquestionável Direito à Aposentadoria Especial

É  direito  social,  insculpido  no  art.  7º,  inciso  XXII,  da  Carta  Política  de  1988  1,  inerente  ao  trabalhador,  exercer  sua
função em ambiente saudável e seguro.
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Nesse diapasão, caminhou bem o legislador constituinte ao estabelecer, em seu art. 201, § 1º, da CF/88 2, critérios de
aposentação diferenciados para os  indivíduos que  trabalham à margem de elementos que põem em risco sua saúde e
integridade  física,  exigindo­lhes  tempo  de  contribuição  previdenciária  menor  que  o  estabelecido  para  os  demais
trabalhadores não expostos a tais agentes nocivos.

Ao servidor público que trabalha comprovadamente em tais condições, aplica­se o disposto no inciso XXII do art. 7º da
CF/88, conforme determina seu art. 39, in verbis:

"Art. 39. (...)

§ 3º Aplica­se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 72,  IV, VII, VIII,  IX, XII, XIII, XV,
XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando
a natureza do cargo o exigir."

"Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição
social:

(...)

XXII ­ redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;"

1.1 Do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e a Preservação da Saúde, Integridade Física e Mental do
Trabalhador

Destarte, para que haja respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, preservando­se o contido no inciso III do
art. 1º da Constituição Federal 3, deve­se observar o que preceitua o inciso XXII do art. 7º da mesma Lei Fundamental,
que em tudo visa preservar condições dignas de trabalho ao indivíduo.
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Esse  princípio  exige  tratamento  uniforme  a  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  exige  idênticos  benefícios  e  serviços
(uniformidade), para os mesmos eventos cobertos pelo sistema (equivalência).

A aposentadoria especial tem por objetivo justamente salvaguardar a saúde, a integridade física e mental do trabalhador
que laborou durante certo tempo submetido a agentes nocivos.

Antes mesmo da sobrevinda norma constitucional em vigência, o espírito do ordenamento jurídico pátrio já se orientava
no sentido de promoção de melhores condições de  trabalho aos  indivíduos, os quais passaram a  ter  incorporado mais
direitos sociais à sua esfera jurídica, notadamente após as décadas de 1950/1960.

Nesse  prol,  várias  foram  as  normas  editadas  no  sentido  de  exigir  menor  tempo  de  serviço  para  aposentadoria  das
pessoas que trabalham em circunstâncias insalubres ou impróprias.

1.2 Dos Critérios para a Concessão da Aposentadoria Especial

Conferindo  tratamento  uniforme  à  matéria  previdenciária,  surgiu  a  Lei  nº  8.213/91,  estabelecendo  os  critérios  para
concessão da aposentadoria especial e as  regras para conversão do  tempo de serviço para quem desempenhou suas
atividades em condições prejudiciais à saúde.

Com efeito, o benefício in quoestio encontra­se disciplinado nos seguintes dispositivos:
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Com efeito, o benefício in quoestio encontra­se disciplinado nos seguintes dispositivos:

"Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que
tiver  trabalhado  sujeito  a  condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade  física,  durante  15
(quinze),  20  (vinte)  ou  25  (vinte  e  cinco)  anos,  conforme  dispuser  a  lei.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.032,  de
1995)

§  1º  A  aposentadoria  especial,  observado  o  disposto  no  art.  33  desta  Lei,  consistirá  numa  renda  mensal
equivalente a 100% (cem por cento) do salário­de­benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 2º A data de  início do benefício será  fixada da mesma  forma que a da aposentadoria por  idade, conforme o
disposto no art. 49."

Assim, para se chegar à contagem por  tempo de serviço, para  fins de aposentadoria, a Administração Pública deveria
proceder ao cômputo desse tempo, utilizando o fator de incidência correspondente à conversão.
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Por  exemplo,  o  servidor  público  que  completasse  25  anos  de  serviço  em  atividade  penosa/insalubre,  teria  direito  à
multiplicação dos 25 anos pelo fator 1.40 (grau máximo), o que importaria no resultado de 35 anos; já para as servidoras
públicas, o fator de conversão seria de 1.2 (grau máximo), o que importaria no resultado de 30 anos.

Desta forma, o servidor (homem) que tivesse trabalhado 25 anos sob o exercício de atividade insalubre teria direito a se
aposentar sob circunstâncias especiais, pois os anos trabalhados efetivamente seriam averbados como 30 ou 35 anos
(mulher ou homem, respectivamente), para fins de percebimento dos proventos de aposentadoria integrais.

Note que o servidor público ocupante de cargo efetivo tem garantido o direito a uma aposentadoria diferenciada,  isto é,
especial, conforme se observa no § 49 do art. 40 da Constituição Federal, senão veja:

"Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios,  incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo
e  solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente  público,  dos  servidores  ativos  e  inativos  e  dos
pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o  disposto  neste  artigo.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.02.03)

(...)

§  4º  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  e  critérios  diferenciados  para  a  concessão  de  aposentadoria  aos
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os
casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

(...)

III ­ cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)"

Corroborando  a  garantia  constitucional  acima  demonstrada,  ou  seja,  o  direito  do  servidor  público  ocupante  de  cargo
efetivo  obter  sua  aposentadoria  de  forma  diferenciada,  após  o  exercício  de  labor  durante  menor  tempo  de  serviço  e
menor tempo de contribuição, pode­se dizer que se tem, ainda, o § 12 do art. 40 da Constituição Federal, pois, por meio
desse  dispositivo  constitucional,  o  legislador  constituinte  diz  que  o  regime  de  previdência  dos  servidores  públicos
titulares  de  cargo  efetivo  deverá  observar,  no  que  couber,  os  requisitos  e  critérios  fixados  para  o  Regime  Geral  de
Previdência Social, conforme abaixo:
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"Art. 40. (...)

§ 12 Além do disposto neste artigo, o  regime de previdência dos servidores públicos  titulares de cargo efetivo
observará, no que couber, os  requisitos e critérios  fixados para o  regime geral de previdência social.  (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98)"

Desta feita, em conformidade com os fundamentos constitucionais acima, para a concessão da aposentadoria especial
do servidor público titular de cargo efetivo, dever­se­á adotar o que está previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 4,
ou seja, da Lei de Regência do Regime Geral de Previdência Social, bem como o que prevê o Decreto nº 3.048/99 em
seu anexo IV.

O  enquadramento  de  atividade  especial  admitirá  como  critérios  as  atribuições  que  sejam  análogas  às  atividades
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O  enquadramento  de  atividade  especial  admitirá  como  critérios  as  atribuições  que  sejam  análogas  às  atividades
profissionais  das  categorias  presumidamente  sujeitas  a  condições  especiais,  consoante  as  ocupações/grupos
profissionais agrupados sob o código 2.0.0 do Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, e sob o
código 2.0.0 do Anexo II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24
de janeiro de 1979, que assim tem suas redações:

"Art.  2º  Para  os  efeitos  da  concessão  da  Aposentadoria  Especial,  serão  considerados  serviços  insalubres,
perigosos ou penosos, os constantes do Quadro Anexo em que se estabelece também a correspondência com
os prazos referidos no art. 31 da citada Lei."

Quadro  a  que  se  refere  o  art.  2º  do  Decreto  nº  53.831,  de  25  de  março  de  1964  ­  Regulamento  Geral  da
Previdência Social

2.0.0 Ocupações

2.1.3 Medicina,
Odontologia,
Enfermagem

Médicos,
Dentistas,
Enfermeiros

Insalubre 25 anos Jornada  normal
ou  especial
fixada  em  Lei.
Decreto  nº
43.185(*),  de
06.02.58.
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Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979

Anexo II

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social

Classificação das Atividades Profissionais segundo os grupos profissionais

Código Atividade profissional Tempo mínimo de trabalho

2.0.0 Grupos profissionais  

2.1.3 Medicina­odontologia­farmácia  e  bioquímica­
enfermagem­veterinária

25 Anos

Assim prevê o Decreto nº 3.048/99, que é aplicado pelo INSS, atualmente vigente:

"Art. 70. A conversão de  tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar­se­á
de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 2003)

Tempo a converter Multiplicadores

Mulher (para 30) Homem (para 35)

De 15 anos 2,00 2,33

De 20 anos 1,50 1,75

De 25 anos 1,20 1,40

§ 1º A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto
na legislação em vigor na época da prestação do serviço. (Incluído pelo Decreto nº 4.827, de 2003)

§  2º As  regras  de  conversão  de  tempo  de  atividade  sob  condições  especiais  em  tempo  de  atividade  comum
constantes deste artigo aplicam­se ao  trabalho prestado em qualquer período.  (Incluído pelo Decreto nº 4.827,



de 2003)"

Ademais,  como  se  sabe,  até  que  sobrevenha  lei  complementar  dando  tratamento  a  matéria  sub  judice,  conforme
determinado na Constituição Federal, os tribunais têm entendido reiteradas vezes que os arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91
têm  status  de  lei  complementar,  e  na  falta  de  lei  complementar,  como  de  fato  há,  dever­se­á  utilizar  os  citados
dispositivos legais.

Aliás, esse tem sido o entendimento pacífico do STF, veja:

"EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  Os  embargos  declaratórios  visam  ao
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, devendo, por isso mesmo, merecer compreensão por parte do órgão
julgador.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  TRABALHO  EM  AMBIENTE  INSALUBRE.
PARÂMETROS. Os parâmetros alusivos à aposentadoria especial, enquanto não editada a lei exigida pelo texto
constitucional, são aqueles contidos na Lei nº 8.213/91, não cabendo mesclar sistemas para com isso cogitar­
se  de  idade  mínima."  (MI  758  ED,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Tribunal  Pleno,  j.  08.04.2010,  DJe­086  Divulg
13.05.2010 Public 14.05.2010 Ement Vol­02401­01 PP­ 00027 RSTP v. 22, n. 255, 2010, p. 29­32)
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Por isso, o servidor público deve atentar para o que está previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, principalmente ao
fixado  no  §  8º  do  art.  57,  haja  vista  que,  de  acordo  com  o mesmo,  o  servidor  terá  que  se  afastar  da  exposição  aos
agentes  nocivos  a  sua  saúde,  sob  pena  de  ter  a  sua  aposentadoria  cancelada,  conforme  se  depreende  da  leitura
conjugada do § 8º do art. 57 com o art. 46 da Lei nº 8.213/91.

A  integração  é  um  processo  de  preenchimento  de  lacunas,  existentes  na  lei,  por  elementos  que  a  própria  legislação
oferece ou por  princípios  jurídicos, mediante  operação  lógica e  juízos de  valor. A doutrina distingue a autointegração,
que  se  opera  pelo  aproveitamento  de  elementos  do  próprio  ordenamento,  de  heterointegração,  que  se  faz  com  a
aplicação de normas que não participam da legislação.

Considerado o sistema jurídico pátrio, a integração se processa pela analogia e pelos princípios gerais de direito.

É  um  dado  fornecido  pela  experiência  que  as  leis,  por  mais  bem  planejadas,  não  logram  disciplinar  toda  a  grande
variedade de acontecimentos sociais.

2 Da Súmula Vinculante nº 33 do STF

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou, por unanimidade, a Proposta de Súmula Vinculante (PSV) nº 45,
que prevê que, até a edição de  lei complementar  regulamentando norma constitucional sobre a aposentadoria especial
de  servidor  público,  deverão  ser  seguidas  as  normas  vigentes  para  os  trabalhadores  sujeitos  ao  Regime  Geral  de
Previdência Social.

O  verbete  refere­se  à  aposentadoria  especial  dos  servidores  públicos  em  decorrência  de  atividades  exercidas  em
condições prejudiciais à sua saúde ou à integridade física.

O verbete de súmula tem a seguinte redação:

"Aplicam­se  ao  servidor  público,  no  que  couber,  as  regras  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social  sobre
aposentadoria  especial  de  que  trata  o  art.  40,  §  4º,  inciso  III,  da  Constituição  Federal,  até  edição  de  lei
complementar específica."

Segundo o que dispõe o art. 2º da Lei nº 11.417, de 19 de dezembro de 2006, a partir de sua publicação na  imprensa
oficial,  a  súmula  editada  terá  efeito  vinculante  em  relação  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à  Administração
Pública de todos os entes federativos, aplicando­se, obrigatoriamente, a sua observância, após a sua edição.
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Em  razão  da  edição  da  Súmula  Vinculante  nº  33,  os  RPPS  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos
Municípios não estão mais limitados a examinar os pedidos da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 4º, III, da
Constituição Federal apenas dos servidores que obtiveram decisão judicial favorável ao seu pleito.

2.1 Da Finalidade da Súmula Vinculante e seu Efeito

A  finalidade  da  súmula  é  atribuir  um  tratamento  uniforme  a  essa  questão  jurídica  recorrente,  evitando  a  repetição  de



ações  análogas.  Diferentemente  dos  demais  processos  de  natureza  objetiva,  nesse  caso,  as  situações  particulares
foram analisadas e decididas previamente.

Portanto,  a  partir  de  24.04.2014,  os  requerimentos  de  aposentadoria  formulados  por  todos  os  servidores  devem  ser
analisados sob a égide da multicitada Súmula Vinculante, visto que as normas do RGPS passaram a ser aplicáveis a
todos os segurados dos RPPS, naquilo que lhe forem pertinentes e até que seja editada lei complementar específica.

Surge o primeiro ponto a ser ressaltado.

Temporariamente,  foi suprida a ausência de norma,  todavia, apenas no que concerne à aposentadoria especial de que
trata  o  inciso  III  do  §  4º  do  art.  40  da  Constituição,  ou  seja,  nos  casos  de  servidores  que  exercem  atividades  sob
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Dessa forma, não pode ser aplicado administrativamente ao servidor com deficiência, amparado em RPPS, o que dispõe
a  Lei  Complementar  nº  142,  de  8  de  maio  de  2013,  sobre  a  concessão  de  aposentadoria  especial  à  pessoa  com
deficiência filiada ao RGPS.

2.2 Da Comprovação das Atividades Insalubres Exercidas pelo Servidor Público

Outro ponto diz respeito ao aspecto principal a ser examinado no cumprimento da Súmula Vinculante nº 33, qual seja a
forma  de  reconhecimento  pelos RPPS  do  tempo  exercido  por  seus  segurados  sob  condições  especiais,  para  fins  de
concessão da aposentadoria, segundo as normas do RGPS.

Considerando  que  o  STF  afastou,  de  forma  ampla,  o  óbice  da  carência  normativa  quanto  à  aposentadoria  especial
prevista no art. 40, § 4º,  inciso III, da Constituição Federal, compete à Administração analisar o quadro fático/funcional
do servidor para verificar o cumprimento dos requisitos necessários à caracterização do tempo exercido sob condições
especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física.
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Dessa  forma,  a  comprovação  de  tempo  de  atividade  especial  pelo  servidor  também  deve  reger­se  pela  legislação
vigente ao tempo do efetivo exercício das atividades do cargo.

Esse é o sentido do disposto no art. 2º da Instrução Normativa MPS/SPPS nº 01, de 2010 5. Cabe salientar que houve
mudanças significativas nas regras do RGPS, causadas pela evolução da legislação pertinente.

Os arts.  3º a 6º da  IN SPPS/MPS nº 01,  de 2010, discriminam os critérios para o enquadramento da atividade como
especial, segundo a legislação vigente no RGPS em cada período de tempo, nos seguintes termos:

"Art. 3º Até 28 de abril de 1995, data anterior à vigência da Lei nº 9.032, o enquadramento de atividade especial
admitirá os seguintes critérios:

I  ­  por  cargo  público  cujas  atribuições  sejam  análogas  às  atividades  profissionais  das  categorias
presumidamente sujeitas a condições especiais, consoante as ocupações/grupos profissionais agrupados sob o
Código 2.0.0 do Quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, e sob o Código 2.0.0 do Anexo II
do Regulamento  dos Benefícios  da Previdência Social,  aprovado pelo Decreto  nº  83.080,  de  24  de  janeiro  de
1979; ou

II  ­ por exposição a agentes nocivos no exercício de atribuições do cargo público, em condições análogas às
que  permitem  enquadrar  as  atividades  profissionais  como  perigosas,  insalubres  ou  penosas,  conforme  a
classificação em função da exposição aos referidos agentes, agrupados sob o código 1.0.0 do Quadro anexo ao
Decreto  nº  53.831,  de  1964  e  sob  o  código  1.0.0  do Anexo  I  do Regulamento  dos Benefícios  da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979.

Art. 4º De 29 de abril de 1995 até 5 de março de 1997, o enquadramento de atividade especial somente admitirá
o critério inscrito no inciso II do art. 3º desta Instrução Normativa.

Art.  5º De  6  de março  de  1997  até  6  de maio  de  1999,  o  enquadramento  de  atividade  especial  observará  a
relação  dos  agentes  nocivos  prejudiciais  à  saúde  ou  à  integridade  física  que  consta  do  Anexo  IV  do
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997.
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Art. 6º A partir de 7 de maio de 1999, o enquadramento de atividade especial observará a relação dos agentes
nocivos  prejudiciais  à  saúde  ou  à  integridade  física  que  consta  do Anexo  IV  do Regulamento  da Previdência
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Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999."

Entretanto, é consabido que a Administração Pública deve pautar­se pelo princípio da estrita legalidade.

Se a lei obriga a Administração Pública a conceder a gratificação de insalubridade aos servidores públicos que exercem
atividades insalubres, não pode, jamais, se furtar de conceder.

Entendemos,  portanto,  que  a  percepção  da  respectiva  gratificação  afasta  a  obrigatoriedade  de  cumprimento  das
Instruções Normativas do RGPS, uma vez que a própria Administração Pública reconheceu a atividade insalubre quando
concedeu o benefício, por estrita observância ao princípio da legalidade.

Apenas reforçando, na precisa lição de Hely Lopes Meirelles 6:

"A  legalidade, como princípio de administração  (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está,
em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não
se pode afastar  ou desviar,  sob pena de praticar  ato  inválido e expor­se à  responsabilidade disciplinar,  civil  e
criminal, conforme o caso.

A eficácia de  toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da  lei e do direito. É o que diz o
inciso I do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 9.784/99. Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme
à lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos.

Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito
fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o
particular significa ‘poder fazer assim’; para o administrador público significa ‘deve fazer assim’."

2.3 Da Amplitude dos Efeitos da Súmula Vinculante nº 33 do STF

Saliente­se, ademais, que a Súmula Vinculante nº 33 apenas garantiu aos servidores públicos o direito de aposentadoria
especial, mas não a conversão do tempo de serviço especial em comum.
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Para  se  concluir  sobre  a  amplitude  dos  efeitos  da Súmula Vinculante  nº  33  e  se  a  conversão  de  tempo  especial  em
comum  está  incluída  no  seu  âmbito  de  aplicação,  deve  ser  verificado  o  que  decidiu  o  STF  a  respeito  nos  casos
subjetivos que a antecederam. Do exame das decisões proferidas em mandados de  injunção, nos quais os servidores
buscavam  a  adoção  das  normas  do  RGPS,  observa­se  que  o  STF,  sempre  que  foi  provocado,  não  autorizou  a
conversão por dois motivos.

O primeiro e mais recorrente dos fundamentos é que não há no art. 40 da Constituição Federal 7 a previsão de que seja
editada lei garantindo a conversão de tempo especial em comum na aposentadoria do servidor.

Concluiu­se, então, que o dever de  legislar contido no art. 40 da Constituição se  refere à concessão de aposentadoria
especial aos servidores públicos, e sobre esse tema decidiu repetidamente o Tribunal.

A  título exemplificativo de decisões proferidas nesse sentido,  transcreve­se, a seguir, o entendimento confirmado pelo
Plenário do STF no MI 1596­AgR, que,  inclusive,  foi citado pelo STF como um dos precedentes da Súmula Vinculante
nº 33, conforme publicação no Diário da Justiça Eletrônico nº 77 e no Diário Oficial da União de 24.04.2014:

"MANDADO  DE  INJUNÇÃO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  ART.  40,  §  4º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  APLICAÇÃO DAS NORMAS DO REGIME GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.
AGRAVO  IMPROVIDO. 1. Segundo a  jurisprudência  do STF,  a  omissão  legislativa na  regulamentação do art.
40, § 4º, da Constituição deve ser suprida mediante a aplicação das normas do Regime Geral de Previdência
Social previstas na Lei nº 8.213/91 e no Decreto nº 3.048/99. Não se admite a conversão de períodos especiais
em comuns, mas apenas a concessão da aposentadoria especial mediante a prova do exercício de atividades
exercidas em condições nocivas. (...). 2. Agravo regimental improvido." (MI 1.596­AgR, Plenário, Rel. Min. Teori
Zavasck, j. 16.05.2013, DJe 102, em 31.05.2013)
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Portanto, ou por não  ter sido o mérito da matéria devidamente examinado, por  impedimento da via processual, ou em
razão  do  entendimento  de  mérito  de  alguns  Ministros,  confirmado  em  diversos  processos  julgados  pelo  Plenário,  no
sentido  de  que  a  conversão  de  tempo  representa  tempo  ficto,  o  fato  é  que  não  há  o  endosso  do  STF  sobre  a
possibilidade de conversão do tempo comum em especial.
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3 Da Demora do Ente Público em Analisar o Pedido de Aposentadoria ­ Ilegalidade

A  norma  constitucional  elenca  os  diversos  princípios  a  que  deve  submeter­se  a  Administração  Pública,  como  o  da
legalidade  (a  atividade  administrativa  só  pode  ser  exercida  nos  termos  de  autorização  contida  na  lei);  o  da
impessoalidade (todos os administrados devem ser tratados de forma indiscriminada); o da moralidade (Administração e
seus agentes devem se pautar pelos princípios éticos); o da publicidade (transparência dos atos administrativos); e o da
eficiência (dever administrativo de razoável atuação, aí incluído o tempo de atuação dos agentes).

Registre­se, também, por pertinente, que os processos administrativos devem obedecer, em sua tramitação, os ditames
constitucionais,  principalmente  no  que  tange  à  sua  razoável  duração,  nos  termos  do  art.  5º,  LXXVIII,  da  CF  8,  sem
prejuízo a observância dos princípios constitucionais insculpidos tanto no art. 37 da Carta Magna 9 quanto nos diplomas
específicos.

É dever da Administração Pública pautar seus atos pelos princípios constitucionais, no caso, notadamente pelo princípio
da eficiência, que se concretiza também pelo cumprimento dos prazos legalmente determinados.

A  atividade  administrativa,  dessa  forma,  deve  desenvolver­se  no  sentido  de  dar  pleno  atendimento  ou  satisfação  às
necessidades a que visa suprir, em momento oportuno e de forma adequada. Impõe­se aos agentes administrativos, em
outras palavras, o cumprimento estrito do "dever de boa administração".

A legislação regente da matéria não fixa prazo determinado para a instrução e conclusão do procedimento administrativo
em questão, o que não significa, entretanto, que possa a autoridade postergar a sua prática indefinidamente, frustrando
o exercício do direito.
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Patenteado o desrespeito ao princípio da eficiência pelo ente público, sem  justificativa plausível,  impositiva se  torna a
procura do auxílio  jurisdicional a  fim de um pronunciamento  favorável à pretensão autoral, sendo certo que o  "controle
dos  atos  administrativos  pelo  Poder  Judiciário  está  vinculado  a  perseguir  a  atuação  do  agente  público  em  campo  de
obediência aos princípios da  legalidade, da moralidade, da eficiência, da  impessoalidade, da  finalidade e, em  algumas
situações, do controle do mérito".

"APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO OBRIGATÓRIO.  SERVIDORA  PÚBLICA.  PEDIDO  DE  APOSENTADORIA
VOLUNTÁRIA. ATRASO NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DO ART. 180, § 1º, DO ESTATUTO
DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INDENIZAÇÃO DEVIDA PELO PERÍODO TRABALHADO. RECURSOS
PARCIALMENTE  PROVIDOS.  O  atraso  na  apreciação  e  deferimento  de  pedido  de  aposentadoria  por  prazo
superior  a  60  dias  gera  o  dever  da  Administração  de  reparar  os  danos  materiais  causados  ao  servidor  que
trabalhou  compulsoriamente  durante  o  período  que  ultrapassou  aquele  prazo,  sob  pena  de  causar  o  seu
enriquecimento sem causa em detrimento do servidor."  (STJ, REsp 1.210.379, MS 2010/0161065­0, Rel. Min.
Sérgio Kukina, DJe 1.341, de 09.08.2013)

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  ART.  535  DO  CPC.  APOSENTADORIA.  ATRASO  NA
CONCESSÃO. INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. ART. 49 DA LEI Nº 9.784/99. 1. Não há que
se falar em cerceamento de defesa ou omissão de pontos suscitados pelo recorrente. O Tribunal de Justiça do
Estado do Mato Grosso constatou, analisando as circunstâncias fáticas e probatórias dos autos, a existência de
nexo de causalidade entre a  conduta omissiva da Administração e o prejuízo causado à  recorrida,  concluindo
pela  indenizabilidade  do  dano.  Inexistência  de  violação  do  art.  535  do  CPC.  2.  Ao  processo  administrativo
devem  ser  aplicados  os  princípios  constitucionais  insculpidos  no  art.  37  da  Carta  Magna.  3.  É  dever  da
Administração  Pública  pautar  seus  atos  pelos  princípios  constitucionais,  notadamente  pelo  princípio  da
eficiência,  que  se  concretiza  também  pelo  cumprimento  dos  prazos  legalmente  determinados.  4.  Não
demonstrados óbices que justifiquem a demora na concessão da aposentadoria requerida pela servidora, restam
feridos os princípios constitucionais elencados no art. 37 Constituição da República. 5. Legítimo o pagamento
de  indenização,  em  razão  da  injustificada  demora  na  concessão  da  aposentadoria.  6.  Recurso  especial  não
provido." (STJ, REsp 1.031.533)

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. DEMORA INJUSTIFICADA E NÃO RAZOÁVEL PARA APRECIAÇÃO
DO PEDIDO DE CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA EFICIÊNCIA E DA RAZOABILIDADE.  INDENIZAÇÃO POR
SERVIÇOS  PRESTADOS  DURANTE  O  TEMPO  EM  QUE  A  AUTORA  AGUARDAVA  ANÁLISE  DO
DEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. REFORMA DA SENTENÇA.
CONHECIMENTO  E  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA  CORTE.  Demora
injustificada da Administração Pública para apreciar pedido de aposentadoria, obrigando o servidor a continuar
exercendo compulsoriamente suas funções, gera o dever de  indenizar." (TJRN, AC 73.279/RN, 2010.007327­9,
2ª C.Cív., Rel. Juiz Nilson Cavalcanti [Convocado], j. 29.03.2011)
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O pronunciamento, in casu, para não restar inócuo, deve assinalar, fundado em critérios decorrentes da observância do
princípio da razoabilidade, prazo máximo para conclusão do processo sobre o pedido.

Tal  providência  não  importa  indevida  ingerência  da  Administração  Pública,  consubstanciando­se,  ao  revés,  em
providência indispensável ao restabelecimento da legalidade.

4 Do Uso da Razoabilidade e Proporcionalidade nos Atos Administrativos

Dentre  os  princípios  implícitos  em  nossa  Carta  Magna,  destacamos  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade, por entendermos ser estes um dos meios de controle dos atos da Administração, a fim de impedir os
abusos de poder provocados por seus agentes, visto que estes estão revestidos da prerrogativa do poder discricionário,
outorgado por lei.

A bem da verdade, a proporcionalidade e a razoabilidade podem ser vistas como decorrentes do princípio da legalidade,
uma vez que, "se o ato é manifestamente  inadequado para alcançar a finalidade legal, a Administração terá exorbitado
dos limites da discricionariedade".

Tais princípios devem ser observados pela Administração Pública promovendo a "adequação entre meios e fins, vedada
à imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquela estritamente necessária ao atendimento do
interesse público".

Os excessos cometidos pela Administração no atendimento ao interesse público em detrimento de liberdades individuais
devem ser imediatamente invalidados ou até anulados pelo Poder Judiciário, quando provocado.

A razoabilidade e a proporcionalidade, muito embora existam para adequar os meios e os fins dos atos administrativos e
para  impedir  que  do Poder  Público  ultrapasse  os  limites  de  suas  prerrogativas  ferindo  direitos  individuais,  podem  ser
utilizadas também para aumentar o subjetivismo das decisões.
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Assim como o agente público não pode afastar a proporcionalidade e a razoabilidade exigidas pelo caso concreto sob o
pretexto de aplicar a lei, também não deve lançar mão destes princípios para justificar um ato ilegal.

Assim como a relevância da matéria,  também se encontra extremamente evidenciada a certeza de dano irreparável ao
trabalhador.  Tem­se  por  evidente  ilegal  o  ato  da  Administração  Pública  que  denegar  os  benefícios  em  comento,
extrapolando os limites da razoabilidade e proporcionalidade.

Conclusão

A aposentadoria especial é um direito social,  insculpido no art. 7º,  inciso XXII, da Carta Política de 1988,  inerente ao
trabalhador para exercer sua função em ambiente saudável e seguro.

Para que haja respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, preservando­se o contido no inciso III do art. 1º da
Constituição Federal, deve­se observar o que preceitua o inciso XXII do art. 7º da mesma Lei Fundamental, que em tudo
visa preservar condições dignas de trabalho ao indivíduo.

A aposentadoria especial tem por objetivo justamente salvaguardar a saúde, a integridade física e mental do trabalhador
que laborou durante certo tempo submetido a agentes nocivos.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou, por unanimidade, a Proposta de Súmula Vinculante (PSV) nº 45,
que prevê que, até a edição de  lei complementar  regulamentando norma constitucional sobre a aposentadoria especial
de  servidor  público,  deverão  ser  seguidas  as  normas  vigentes  para  os  trabalhadores  sujeitos  ao  Regime  Geral  de
Previdência Social.

O  verbete  refere­se  à  aposentadoria  especial  dos  servidores  públicos  em  decorrência  de  atividades  exercidas  em
condições prejudiciais à sua saúde ou à integridade física.

A partir de sua publicação na imprensa oficial, a súmula editada terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder  Judiciário  e  à  Administração  Pública  de  todos  os  entes  federativos,  aplicando­se,  obrigatoriamente,  a  sua
observância, após a sua edição.

Em  razão  da  edição  da  Súmula  Vinculante  nº  33,  os  RPPS  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos
Municípios não estão mais limitados a examinar os pedidos da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 4º, III, da



Constituição Federal apenas dos servidores que obtiveram decisão judicial favorável ao seu pleito.
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Caso  a  Administração  Pública  não  conceda  a  aposentadoria  especial  do  servidor  público,  implica  na  exigência  de
permanência do trabalhador em condições de trabalho nocivas a sua saúde, por mais tempo que o previsto em lei, para
que então possa atingir o tempo mínimo para se aposentar.

Assim,  para  evitar  a  submissão  do  servidor  a  trabalhar  por  mais  tempo  que  o  necessário,  para  fins  de  obter  sua
aposentadoria  com  proventos  integrais,  impõe  a  Administração  Pública  computar  o  tempo  do  servidor  de  maneira
especial, aplicando­lhe o previsto no art. 57 da Lei nº 8.213/91.

A saúde, como premissa básica para garantia da dignidade da pessoa humana, constitui­se de extrema relevância para
a sociedade, notadamente quanto ao respeito a sua qualidade de vida.

E outra, observe que a própria essência da Lei  traz em seu bojo proteção àqueles que por  alguma  razão  tenham que
laborar  em  contato  com  substâncias  nocivas  à  sua  saúde,  a  fim  de  minimizar  o  dano  sofrido  pelo  servidor  público
quando do seu laboro.

Assim como o agente público não pode afastar a proporcionalidade e a razoabilidade exigidas pelo caso concreto sob o
pretexto de aplicar a lei, também não deve lançar mão destes princípios para justificar um ato ilegal.

Como  a  relevância  da  matéria  também  se  encontra  extremamente  evidenciada  pela  certeza  de  dano  irreparável  ao
trabalhador,  tem­se  por  evidente  ilegal  o  ato  da  Administração  Pública  que  denegar  os  benefícios  em  comento,
extrapolando os limites da razoabilidade e proporcionalidade.
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